
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.458 - MT (2018/0143454-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : IVETE DE CAMPOS SGUAREZI 
EMBARGANTE : JOEDIR LUIZ DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIERBE CICILIA MENDES 
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL  - MT005719B
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. APLICAÇÃO.
1. A embargante/recorrida alega, em síntese, que o decisum incorreu em 
omissão, pois "esse juízo deve prosseguir no julgamento do recurso, para, de 
forma expressa, condenar o embargado ao pagamento dos honorários de 
sucumbência recursal, ao modo do previsto no art. 85, § 11, do NCPC". 
2. Os embargos merecem acolhimento. Com efeito, verificada a omissão acerca 
do tema ventilado (art. 85, § 11, do CPC/2015) e no Enunciado Administrativo 
7/STJ, o pagamento de honorários advocatícios recursais deve ser arbitrado sobre 
a verba sucumbencial fixada na origem 
3. Embargos de Declaração acolhidos para condenar a parte 
embargada/recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes 
a 10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : IVETE DE CAMPOS SGUAREZI 
EMBARGANTE : JOEDIR LUIZ DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIERBE CICILIA MENDES 
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL  - MT005719B
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que não 

conheceu do Recurso Especial nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 85/STJ.
1. Emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. No 
entanto, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão prescritas 
as prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85 do STJ. Não se aplica, portanto, a prescrição do fundo 
de direito nas alterações salariais oriundas da conversão de Cruzeiro Real para 
Unidade Real de Valor - URV.
2. A existência de eventuais prejuízos com a conversão de Cruzeiro Real para 
URV ou da efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos deve 
ser apurada em liquidação de sentença.
3. Na forma da jurisprudência, "a análise da divergência jurisprudencial fica 
prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional."
4. Recurso Especial não conhecido.

A embargante/recorrida alega, em síntese, que o decisum incorreu em omissão, 

pois "esse juízo deve prosseguir no julgamento do recurso, para, de forma expressa, condenar 

o embargado ao pagamento dos honorários de sucumbência recursal, ao modo do previsto no 

art. 85, § 11, do NCPC". 

Requer, ao final, o acolhimento dos Embargos com efeito modificativo.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14 de fevereiro de 2019.

Os embargos merecem acolhimento. Com efeito, verifico que há omissão 

acerca do tema ventilado e passo a examiná-lo. Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração e condeno a parte 

embargada/recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez 

por cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0143454-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.749.458 / MT

Números Origem:  00131772320158110002  112548/2017  1125482017  31558/2018  315582018  7837/2018  
78372018

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B
RECORRIDO : IVETE DE CAMPOS SGUAREZI 
RECORRIDO : JOEDIR LUIZ DOS SANTOS 
RECORRIDO : MARIERBE CICILIA MENDES 
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL  - MT005719B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IVETE DE CAMPOS SGUAREZI 
EMBARGANTE : JOEDIR LUIZ DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIERBE CICILIA MENDES 
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL  - MT005719B
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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